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Política Nacional de Controle e Prevenção do Câncer

Lei 14.758 de dezembro de 2023

2022 e 2023

2025

ATUAL

Apresentado o PL 
2952/22 e sanção da 
Lei nº 14.758/2023, 

instituindo a 
PNPCC, a RPCC e o 

Programa de 
Navegação

2024

Lei entrou em 
vigor em 18 de 

junho

Publicadas as Portarias 
nº 6.590, 6.591 e 6.592, 

regulamentando a 
PNPCC, a RPCC e o 

Programa de Navegação

Pendentes de publicação: 
Portaria da Assistência 
Farmacêutica e o Plano 
Operacional da PNPCC



PNPCC

Diante da magnitude e relevância da política, e da urgência em garantir sua 

efetividade nos territórios, torna-se essencial o monitoramento 

sistemático de sua implementação



OBJETIVO
DA PESQUISA

• Monitorar a implementação da PNPCC

• Identificar avanços alcançados na governança

• Detectar desafios e barreiras

• Analisar estratégias regionais

• Fortalecer o controle social 



METODOLOGIA

Análise de conteúdo das respostas aos 
ofícios adquiridos através da Lei de 

Acesso à Informação (LAI) e 
levantamento documental

A partir das bases do Registro 
Hospitalar de Câncer (RHC) 
do INCA e Painel Oncologia 

do Ministério da Saúde

PESQUISA
QUALITATIVA

PESQUISA COM
DADOS ABERTOS



Governança e
Planejamento

Navegação 
do paciente

Promoção e 
Prevenção da Saúde

Regulação

Diagnóstico
Tratamento

Assistência 
Farmacêutica

PNPCC
DESTAQUES



RESULTADOS



34 respostas (Lei de Acesso 
à Informação (LAI)
• 21 estados + DF
• 12 capitais

• 7/9 Nordeste 
• 4/7 Norte 
• 4/4 Centro-Oeste 
• 4/4 Sudeste
• 3/3 Sul 

36% dos estados e capitais (19) não responderam 
ao ofício da LAI no prazo legal.
18,5% dos estados e 55,6% das capitais

Rio Branco, Amapá, João Pessoa e Curitiba responderam após o 
prazo estipulado e entrarão nas análises posteriormente



Todos demonstraram 
contar com uma 

Coordenação para 
estruturação da 

política, seja pela SES, 
gerências técnicas ou 

outros grupos 
condutores;

TIPOS DE 
GOVERNANÇA

Amostra - Estados: 22

ESTADOS

Tipo Quantidade

Coordenação de Atenção Especializada 10

Grupo condutor 3

Grupo de trabalho 2

Câmaras técnicas 3

Rede de atenção 2

Núcleo Estadual de Oncologia 1

Assessoria de Política de Prevenção e 

Controle do Câncer
1



TIPOS DE 
GOVERNANÇA Tipo Quantidade

Coordenação de Atenção 

Especializada
4

Gerência DCNT 4

Grupo condutor 2

Diretoria de vigilância 1

Núcleo de atenção à saúde 1

Amostra - Capitais: 12

CAPITAIS

Todas demonstraram 
contar com uma 

Coordenação para 
estruturação da 

política, seja pela SES, 
gerências técnicas ou 

outros grupos 
condutores;



25% 
CENTRO-OESTE 
(3 estados e DF)

Mencionaram uma 
comissão de trabalho 

para a RPCC

86%
NORDESTE

Mencionaram já ter 
estabelecida essa 
comissão de trabalho

50%
NORTE

Mencionaram uma 
comissão de trabalho 

para a RPCC

100%
SUL E SUDESTE

Todos os estados 
apresentam comissão 
de trabalho

RPCC – Rede de Prevenção e Controle do Câncer



ESTADOS E CAPITAIS

CAPITAIS

ESTADOS

Navegação do Cuidado

38%

26%

21%

FORMALIZADOS

EM ESTRUTURAÇÃO

NÃO ESTRUTURADO

APS integrada

77%

18% 5%

INTEGRADA OU EM PROCESSO

EM ESTRUTURAÇÃO

NÃO INFORMADO

92%
também 
integram 
APS

APS – Atenção Primária à Saúde

* 15% não informou



82

DIAS ATÉ O 
DIAGNÓSTICO

53 60

67 52 49

67 61 51

40 37 39

54 42 50

NORDESTE

NORTE

SUL

SUDESTE

MÉDIA
BRASIL

50 DIAS

GERAL COLORRETAL PULMÃO

*Fonte: Registro Hospitalar de Câncer, 2025;
Para o triênio 2022-2024

CENTRO-
OESTE



85

DIAS ATÉ O 
TRATAMENTO

73 61

70 55 63

81 75 64

80 73 62

60 59 58

NORDESTE

NORTE

SUL

SUDESTE

MÉDIA
BRASIL

75 DIAS

GERAL COLORRETAL PULMÃO

*Fonte: Painel Oncologia, 2025;

CENTRO-
OESTE

Para o triênio 2022-2024



ESTADOS CAPITAIS

45%

50%

5%

Não mencionado Em andamentoRealizaram

58%
34%

8%

REVISÃO DE 
PROTOCOLOS



ESTADOS CAPITAIS
Monitoramento
Lei dos 60 dias

55%
REALIZAM O 

MONITORAMENTO

58%
REALIZAM O 

MONITORAMENTO

9% EM IMPLEMENTAÇÃO / 
ESTRUTURAÇÃO



ESTADOS
Capacitação de profissionais

da rede de atenção

mencionaram realizar ou 
estar em planejamento

Centros habilitados

Regulação Informatizada (uso de dados)

com Regulação Informatizada

+  14% em estruturação 
+  23% não informou

86%

100% possuem Cacons e Unacons, mas 
nem todos com habilitações 
completas.

63%



ESTADOS
Implementação

da RPCC

RPCC – Rede de Prevenção e Controle do Câncer

50%

não mencionou um 
cronograma claro

CAPITAIS

Em processo de 
implementação 

Não responderam

Rede estabelecida

Sem previsão de estabelecer a 
RPCC, mas já executa ações 
cotidianamente

4

1

1

6



Campo Grande/MS Elaboração do Plano Municipal de Saúde 2026–2029 que incluirá ações específicas para o câncer

Boas Práticas

Recife/PE  Programa Unidos pela cura (câncer infantojuvenil)

Santa Catarina Programa Valorização Hospitalar que premia o cumprimento de prazos

Paraíba Programa Paraíba Contra o Câncer (PBCC) estruturante da política oncológica estadual (SES-PB)



CONSIDERAÇÕES FINAIS
● Governança desigual entre os estados e capitais

● Navegação do cuidado ainda incipiente 

● Leis dos 30 e 60 dias descumpridas

● Planos e cronogramas urgentes

● Avanços pontuais e desafios persistentes

● Monitoramento da sociedade



PRÓXIMOS PASSOS

USO DE 
DADOS

ANÁLISE 
SITUACIONAL

QUESTIONÁRIO 
ONLINE

ENTREVISTAS 
SOBRE A 

NAVEGAÇÃO

MAPEAMENTO 
DA JORNADA 
DO PACIENTE



DE OLHO NA 
POLÍTICA

Participe desta 
mobilização. Ajude a 

ampliar o controle 
social para a execução 

da PNPCC!

FAÇA PARTE!




